
3.2 – ESTUDO DE CASOS 
 

Cidade-museu por conceito e por consenso, muito além de abrigar notáveis sítios geográficos e 

importantes monumentos históricos, Salvador apresenta uma cultura viva, que caracteriza sua 

cidadania. (IMBASSAHY apud FMLF, 1998) 

Com o objetivo de expor os símbolos históricos e culturais como um memorial coletivo, 

revelando a história, as conquistas e as manifestações do passado, as intervenções nos 

espaços públicos e, mais especificamente, nas praças desdobraram-se no sentido de 

demarcar a densidade cultural e os “lugares-símbolos” (ibidem, 1998). Estes espaços, 

portanto, passaram a constituir um meio de informação, comunicação e visualização de 

elementos testemunhais da história local traduzidos sinteticamente através de objetos 

contemporâneos ou resquícios arqueológicos. 

No intuito de examinar com mais afinco as questões relacionadas com a criação de uma 

imagem da cidade através da reformulação das praças, foi realizado o estudo de dois 

casos de intervenção em espaços de importante e significativo valor histórico. Tendo em 

vista a abordagem estruturada sobre o Projeto do Polígono da Identidade Cultural, foram 

identificados dois logradouros cujas intervenções tiveram relevante impacto, seja no 

âmbito do uso e representatividade turística e/ou local. 

O primeiro destes é a Praça da Sé (projeto: Assis Reis, 1999) cujos parâmetros que 

nortearam o projeto basearam-se no resgate da história, principalmente através dos 

vestígios arqueológicos da antiga Igreja da Sé, e na criação de um espaço remodelado 

com a inserção de elementos contemporâneos em contraste com o entorno antigo, o qual 

“oferece à sua população e ao turista uma nova opção de cultura e lazer“ (IMBASSAHY 

apud FMLF, 1999). O projeto de requalificação da Praça da Sé tomou destaque nos 

meios de arquitetura tenho sido exposta na 5ª Bienal Internacional de Arquitetura, em 

2003, em São Paulo, e artigo publicado na Revista AU, de José Wolf (2000). 

O segundo projeto estudado é a Praça Dois de Julho (projeto: Arilda Cardoso e Maria 

Ângela Cardoso, 2003). Mais conhecido como Campo Grande65, esse espaço, 

originalmente concebido no século XIX, tem significativo valor para os baianos, sendo 

palco da mais importante festa cívica: a Independência da Bahia, em 02 de julho. A 

reformulação da praça inseriu diversos elementos, entre os quais a instalação de gradil, a 

exemplo de outras praças da cidade como a Praça Piedade, na Piedade, e Nossa 

                                                 
65 Bairro onde está localizado o logradouro. 



Senhora da Luz, na Pituba, com estudos elaborados a partir de modelos do artista 

plástico Carybé.  

 

3.2.1. – Praça da Sé 
 

A Praça da Sé é um grande marco no Centro Histórico de Salvador, com novas ambiências 

criadas para o convívio coletivo, recuperando a memória do passado e materializando 

contemporaneamente todos os seus componentes. (EMTURSA,s/d b) 

O espaço da atual Praça da Sé foi palco de diversas modificações ao longo de sua 

história. O início de sua gênese é marcado pela construção, no ano de 1553, da antiga 

Igreja da Sé Primacial, que passou a dar o nome e a memória ao atual logradouro. O 

espaço conhecido como Praça da Sé surge, na verdade, a partir da demolição deste 

monumento religioso, na década de 1930. Após muitas divergências e discussões, no 

período, a respeito de tal medida, a edificação foi levada ao chão juntamente com o 

casario vizinho. Portanto, o que se conhece hoje como Praça da Sé compreende o 

espaço deixado pela demolição da Igreja da Sé e dos dois quarteirões vizinhos a esta 

para que pudesse facilitar o tráfego, especialmente do bonde elétrico, no centro 

tradicional de Salvador. Porém, não foi apenas a demolição arquitetônica que configurou 

importantes transformações neste espaço urbano no decorrer do tempo, mas também as 

mudanças e alterações de uso e configuração paisagística durante sua história. 

Nas primeiras décadas do século XX, a primeira catedral brasileira foi alvo de polêmico e 

turbulento acontecimento66. Como medida para reforma urbana em prol do progresso, a 

Sé foi protagonista de mais um dos episódios da história da cidade no início do século 

passado, em que as decisões acerca das intervenções urbanas eram especialmente 

definidas através da pressão determinada pela ideologia do progresso. Nessa 

perspectiva, no ano de 1933, sucedeu-se, mesmo debaixo de protestos e manifestações 

contrárias, a demolição da Igreja com a finalidade de possibilitar e ampliar os serviços de 

bonde no processo de modernização de Salvador, sob o patrocínio da Companhia Linhas 

Circular de Carris da Bahia. Tal fato, entre outros, se tornou símbolo de um período 

histórico de intensas transformações resultantes das necessidades de expansão urbana, 

que não mais era possível dentro da estrutura da velha cidade, e que já havia sido 

delineado nos planos do então governador José Joaquim Seabra, ainda em 1912.  

                                                 
66 Para um aprofundado conhecimento a respeito das polêmicas geradas em torno da demolição da Sé cf. 
Peres (1999). 



A rua da Misericórdia, já (...) “elegantemente remodelada” (...), esbarrava na grande parede do 

templo, que impedia o avanço do “progresso”, e dificultava a ligação com a rua do Arcebispo... 

“trazendo àquelle movimentado trecho o aspecto conveniente de prolongamento natural da 

Avenida Sete de Setembro”. (PERES, 1999: 53) 

Além do monumento religioso, o denominado urbanismo demolidor deitou abaixo, na 

mesma ocasião, dois quarteirões contíguos à Igreja (Mapa 03), de residências e 

comércio, abrindo um grande espaço, a fim de abrir passagem para o tão aclamado 

“avanço do progresso”, possibilitando o prolongamento da Rua da Misericórdia até a 

lateral da antiga Igreja dos Jesuítas, esta última assumirá, com a demolição da Sé, o 

papel de Catedral. 

 
Mapa 03: Planta de localização das demolições ocorridas no início do século XX dando 
origem ao que se denominaria Praça da Sé. Em cinza a Igreja da Sé e os quarteirões 
contíguos demolidos. (Fonte: mapa realizado pela autora baseado em GODOFREDO FILHO, 
1979) 
 

A partir de então, com as novas reformulações no centro tradicional de Salvador, a nova 

Praça da Sé se transformou no mais importante terminal de transportes urbanos, 

perdurando este uso até finais da década de 1990. Porém sofreu algumas alterações em 

seu fluxo devido aos processos de esvaziamento e posterior recuperação da área.  

A princípio, o espaço foi remodelado para o serviço das linhas de bondes, que passou a 

circular por este perímetro urbano graças a eliminação dos quarteirões e da Igreja da Sé 

(Figura 93). Posteriormente, esse mesmo espaço abrigou o terminal que se conformou no 

principal terminal de ônibus urbano do centro da cidade. Esta situação permanece até 

1982 quando, com a construção do Terminal da Lapa, a Sé acabou por se transformar 



em um terminal secundário. O Terminal da Lapa provocou uma mudança nos processos 

urbanos do centro tradicional de Salvador, dinamizando a área da Praça da Piedade e 

arredores e contribuindo ainda mais no processo de decadência da área mais antiga da 

Cidade Alta.  

  
Figura 93: Praça da Sé, década de 1950: ampliação do 
atendimento do transporte coletivo com a eliminação dos 
quarteirões da Igreja e vizinhos a esta. (Fonte: SEPLAM/PMS, 2004) 

Figura 94: Praça da Sé, 1998. (Fonte: 
SEPLAM/PMS, 2004) 

 

Este processo de decadência da área marcou fortemente o destino do centro da cidade 

quando da expansão de Salvador para outros vetores os quais ofereciam novas opções 

de instalação de empresas e serviços resultando no crescente empobrecimento da área 

central da cidade. Desta forma, a região central transformou-se, no decorrer do tempo, no 

abrigo de uma população menos favorecida e marginalizada pela sociedade, 

sobrevivendo de atividades informais e, em muitos casos, ilegais67. Em princípios da 

década de 1990, com a implantação do Programa de Recuperação do Pelourinho deu-se 

início a um processo de reversão da situação de degradação da área, conforme 

explanado em Parque Histórico do Pelourinho no Capítulo II, alterando algumas de suas 

configurações sejam estas de ordem social, econômica ou de uso.  

Nesse processo de reformatação desta porção da área central, o espaço ocupado pela 

Praça da Sé sofreu, a partir de 1999, alterações que promoveu a transferência do 

terminal de ônibus para um novo espaço nas proximidades da Praça Municipal – 

ocorrendo também a diminuição de linhas com o destino “Praça da Sé” – e a 

remodelação do espaço com a definição de um piso de praça de fluxo exclusivo de 

pedestre, tendo apenas nas ruas circundantes o tráfego restrito de automóveis. 

O projeto de requalificação da Praça da Sé, iniciado em 1998 e terminado em seis meses 

na ocasião da comemoração dos 450 anos da cidade, tinha como objetivo o resgate da 
                                                 
67 Ver Capítulo II, sub-item Pelourinho. 



memória do espaço anteriormente ocupado pela antiga Igreja da Sé, e que hoje está 

singularizado pela praça que, por meio de traços e resquícios do passado, em uma 

exposição permanente de fragmentos arqueológicos e referenciais, conta um pedaço da 

história e da cultura da cidade.  

A reconfiguração da Praça da Sé, além de integrar o grupo de projetos para a Cidade 

Alta dentro do Polígono da Identidade Cultural, também se constituiu em cenário ideal 

das comemorações dos 450 anos de Salvador, ocorrido em 29 de março de 1999, com 

direito a presença de importantes personagens da política baiana, como o senador 

Antonio Carlos Magalhães, o governador César Borges e o prefeito da cidade Antonio 

Imbassahy. 

A Praça da Sé foi entregue ontem totalmente revitalizada. A inauguração do espaço, que se 

torna a mais nova opção de cultura e lazer da cidade, foi o ponto alto das comemorações dos 

450 anos da capital baiana. (Jornal Correio da Bahia, 30/03/1999) 

De autoria do arquiteto Assis Reis, o projeto se dividiu em duas fases: a primeira, em 

1999, quando foram realizadas as obras de intervenção com a total interdição do local 

para a remodelação e definição do piso e dos equipamentos que lhe dariam a feição de 

praça pública; e, a segunda, em 2002, com a complementação dos serviços de 

iluminação e de atrativos do logradouro. 

O antigo terminal de transportes urbanos finalmente adquiria a configuração de praça, 

fazendo jus à forma como ficara conhecido durante boa parte do século XX. Neste 

sentido, as atividades de funcionamento do terminal foram, então, transferidas para as 

proximidades, na Rua das Vassouras entre a Rua Chile e a Rua da Ajuda. É interessante 

observar que, mesmo não se localizando mais no antigo sítio, o terminal manteve a 

denominação de “ponto da Praça da Sé”, demonstrando a importância referencial do 

espaço da praça e a sua expansão simbólica, de maneira análoga à que ocorrera com o 

Pelourinho, que passou a denominar não apenas o antigo Largo como também uma parte 

significativa do Centro Histórico de Salvador.  

Após as resoluções no que diz respeito ao atendimento do transporte urbano, foram 

então definidas as áreas de circulação de veículos e a área que seria tratada de fato 

como praça. O espaço que antes estava reservado ao trânsito e estacionamento dos 

transportes coletivos seria, a partir de então, destinado em grande parte ao uso exclusivo 

de pedestres, abrigando equipamentos e mobiliário urbano voltados para os usuários. O 

desenho então definido fez com que a praça ocupasse, de forma contínua, o espaço 

compreendido entre as laterais da Santa Casa de Misericórdia e da Catedral 

Metropolitana, constituída pela presença dos edifícios do Palácio Arquiepiscopal (Figura 



95), Cine Excelsior e o edifício eclético de propriedade da Coelba (Figura 96) – 

Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia. 

Figura 95: Palácio Arquiepsicopal. (Fonte: foto 
realizada pela autora, 2005) 

Figura 96: Cine Excelsior, Edifício da COELBA (à 
esquerda) e a Catedral Metropolitana. (Fonte: foto 
realizada por Nivaldo Andrade Junior, 2004) 
 

Figura 97: Santa Casa de Misericórdia. (Fonte: foto 
realizada pela autora, 2005) 
 

Figura 98: Casario do entorno, com destaque ao 
polêmico prédio conhecido popularmente por 
“microondas”. (Fonte: foto realizada pela autora, 2005) 
 

Ao longo de uma área de pouco mais de 10.000 m² (SEPLAM/PMS, 2004), foi espalhado 

um arsenal de informações traduzido em equipamentos e elementos de atração: fonte, 

achados arqueológicos, monumentos de vultos históricos, memoriais, escultura. Estes 

artefatos parecem buscar, a todo custo, informar ao usuário toda a história da cidade de 

Salvador, e também do Brasil, que vão desde meados do século XVI até a mais 

contemporânea referência. É possível, portanto, se fazer um passeio pelos 

acontecimentos que marcaram a fundação da cidade, passar pelas transformações que 

ocorreram no princípio do século passado e adentrar num dos mais conhecidos símbolos 

da cultura local: a baiana. Todo este tour histórico é executado e apresentado em granito, 

aço e reforçado com uma iluminação cênica para assim ressaltar sua importância dentro 

do contexto local. 



O projeto de intervenção não se limitou apenas em desvendar e expor pedaços 

históricos, mas também se concentrou na inserção de novos atrativos que 

enriquecessem as referências do local. O belvedere68, localizado em um patamar inferior 

ao piso principal da praça, compreende o espaço entre a Santa Casa de Misericórdia e o 

Palácio Arquiepiscopal e oferece uma privilegiada vista da Baía de Todos os Santos. 

Além deste sedutor atrativo, o belvedere abriga também diferentes equipamentos 

simbólicos que expõem referências distintas.  

O Memorial das Baianas, com acesso pelo belvedere e edificado ao lado da Santa Casa, 

ressalta uma referência mais recente de um personagem que se tornou símbolo da 

cultura local. Em uma construção que não guarda quaisquer relações tipológicas, 

morfológicas ou de escala com seu entorno (Figura 98), o Memorial se aproveita, na sua 

implantação, da diferença de nível entre a cota do piso principal da praça e a cota do 

patamar do belvedere.  

A construção é executada com diferentes materiais. Pintado de branco, como que 

desejando camuflar-se entre as construções de seu entorno, o Memorial divide-se em um 

corredor externo com uma cobertura de policarbonato (Figura 100), que não se nota a 

partir de alguns ângulos do belvedere, apoiada em um pórtico que define o corredor que 

dá acesso aos ambientes internos do Memorial. Este pórtico se alonga em toda a 

extensão da construção (Figura 102), com aberturas diferenciadas, sendo constituído, 

além da alvenaria branca, por um revestimento em aço escovado, até meia parede, e seu 

término, no patamar do belvedere, é arrematado por uma coluna cilíndrica de marcações 

anelares destoando e comprometendo ainda mais a composição arquitetônica. 

Com uma arquitetura menor e de efeito duvidoso, a construção do Memorial, que poderia 

ter um maior destaque dentro da intervenção da Sé, visto que se trata da inserção de 

uma arquitetura contemporânea em um contexto histórico, acaba tornando-se um objeto 

pequeno e tacanho. Da mesma forma que tenta mimetizar-se em relação ao seu entorno, 

seja através da cor de sua alvenaria, seja através da composição volumétrica 

geometrizada e alinhada às dimensões da edificação, a construção também não passa 

despercebida devido às opções na escolha de seus materiais de revestimento e de 

alguns elementos de composição da mesma. O resultado é uma arquitetura sem uma 

maior expressão e destaque no conjunto. 

                                                 
68 Este espaço sofreu alterações, como toda a Praça, durante o decorrer do tempo: fora caracterizado, até a 
década de 1930, como o adro da Igreja da Sé, a Praça Santa Isabel, particularizado por sua posição frontal 
em relação à Baía – fato raro entre as inúmeras igrejas localizadas na Cidade Alta, a exemplo da Igreja dos 
Aflitos. Com a remoção da igreja, abriu-se, dentro do tecido urbano uma lacuna que mirava para a Baía. Em 
1986, a arquiteta Lina Bo Bardi projeta um espaço de contemplação voltado para a Baía, com a qualificação 
conformando um terraço com mesas de concreto, bar e palco de apresentações culturais.  



Este espaço, de certa forma escondido, pretende apresentar traços da cultura ligada às 

baianas de acarajé, além de comercializar pequenas lembranças que fazem referência à 

cultura da baiana, ignorando, contudo, a profusão de “falsas baianas” (Figura 104) 

espalhadas pela Praça da Sé, Terreiro de Jesus e por todo o Pelourinho, como em outros 

locais, especialmente os direcionados aos turistas, que, com seus vestidos e turbantes de 

cetim colorido, se constituem em representações distorcidas de um elemento referencial 

da cultura afro-baiana. 

  

Figura 99: Placa sinalizadora do 
Memorial das Baianas: comércio 
de “souvenires típicos”.  (Fonte: 
foto realizada pela autora, 2005) 

Figura 100: Corredor com cobertura em 
policarbonato pelo qual se acessa os 
ambientes internos do Memorial. (Fonte: 
foto realizada pela autora, 2005) 
 

Figura 101: Revestimento do 
pórtico. (Fonte: foto realizada pela 
autora, 2005) 

 
Figura 102: Memorial das Baianas: arquitetura sem maior expressão dentro 
da intervenção do espaço público. (Fonte: foto realizada pela autora, 2005) 

 



Figura 103: Escultura da Baiana 
localizada na Praça da Sé, na entrada 
do belvedere. (Fonte: foto realizada pela 
autora, 2005) 

 

Figura 104: Presença das Baianas, ícone de consumo da cultura 
afro-baiana e “cartão-postal vivo” da Bahia, abordando turistas na 
Praça da Sé. (Fonte: foto realizada pela autora, 2005) 

Para marcar um outro memorial relativo a 

um outro período histórico, dessa vez à 

demolição da antiga Igreja da Sé, foi 

erguido o monumento denominado Cruz 

Caída (Figura 105), de autoria do artista 

plástico Mário Cravo Junior, instalado no 

patamar do belvedere. Construída em 

concreto, a obra se apresenta com uma 

barra transversal que apóia uma grande 

cruz caída, cuja intenção é simbolizar a 

Igreja derrubada, da qual restam no local 

apenas rastros das suas fundações. O 

artista, ao contextualizar sua obra, a 

define como um elemento integrante de “significação simbólica” dentro do conjunto de 

intervenções em registro da história da antiga igreja que, assim como as ruínas abertas 

em “buracos” no piso da praça, rememoram a Sé Primacial do Brasil.  

Esta proposta integra-se ao projeto paisagístico como um todo, centrando-se todavia na 

significação simbólica da abrangência multimilenar, assim como na força expressiva da cruz. 

Figura 105: Monumento da Cruz Caída, autoria de 
Mário Cravo Junior. (Fonte: foto realizada pela autora, 
2005) 



Uma escultura produzida para complementar a homenagem à Sé Primacial do Brasil69. 
(FGM/PMS, 1998) 

Além de todo o simbolismo atribuído à escultura, para ressaltar ainda mais sua presença 

no sítio, foi projetada uma iluminação cênica, exclusiva para o monumento, produzindo 

um efeito em que, visto a partir da Cidade Baixa, lhe dá um significativo destaque no 

frontispício de Salvador. Choay (2002) afirma que a iluminação, como um agregado na 

valorização do monumento, tem como objetivo transformá-lo e destacá-lo, apresentando-

o como um espetáculo e procurando “mostrá-lo sob o ângulo mais favorável” (CHOAY, 

2002:215). 

Rompendo a espessura da noite, o monumento, assemelhando-se à aparição de uma divindade 

gloriosa, parece irradiar a eternidade. A luz artificial tira um grande partido da sombra, fazendo 

que dela surjam figuras impolutas, formas jamais vistas, topografias desconhecidas. (...) revela 

outra dimensão do monumento, poética ou transcendente. (CHOAY, 2002:215) 

Na plataforma principal da praça, encontram-se outras diferentes referências da história 

da cidade. Além das aberturas das ruínas da Sé, outros elementos contemplam o cenário 

de “lembranças históricas”, a exemplo das estátuas de personagens que marcaram a 

fundação da cidade, no século XVI: Dom Pedro Fernandes Sardinha (Figura 106), 

primeiro bispo do Brasil, datada de 1952, de autoria do escultor Pasquale De Chirico; e 

Thomé de Souza (Figura 107), fundador de Salvador70, 1999, de autoria do artista 

plástico Vauluizo Bezerra.  

 
Figura 106: Estátua de Dom 
Pedro Fernandes Sardinha. 

Figura 107: Estátua de Thomé de 
Souza, na Praça Municipal. (Fonte: 
foto realizada pela autora, 2005) 

                                                 
69 Carta remetida pelo artista plástico Mário Cravo Junior à Fundação Gregório de Matos, em 03 de setembro 
de 1998. 
70 No período de redação do presente trabalho, a estátua de Thomé de Souza foi deslocada para a Praça 
Municipal, que leva o nome do fundador. 



A estátua de Dom Sardinha já compunha originalmente, desde 1952, o espaço e situava-

se no que antes era ocupado pelo altar da Sé, tendo sido respeitada a sua localização 

nas intervenções anteriores. Para Campos (2002), o fato do deslocamento do 

monumento abrange uma esfera mais profunda no sentido da espacialidade da memória 

da Sé. A localização da estátua no sítio do altar, “junto com a janela que falta na fachada 

lateral do Palácio Arquiepiscopal” (CAMPOS, 2002), referenciava a reconstrução espacial 

da antiga Sé, dando sentido tanto ao personagem escolhido para a representação quanto 

à posição que este ocupava. 

A opção de intervenção de 1999, portanto, deslocou a estátua e inseriu na paisagem um 

novo elemento escultórico, a Cruz Caída, descrito anteriormente, para que pudesse 

homenagear a antiga construção religiosa, porém o mesmo não recria nenhuma relação 

de sítio assim como era a original localização da estátua de Dom Sardinha. Dessa forma, 

a referência geográfica da antiga Sé restringe-se à exposição das ruínas, com placas 

informativas, e uma representação gráfica, de percepção questionável, visto que o 

transeunte pode passar despercebido por essa sinalização, de sua planta baixa no piso 

da praça. 

No projeto de intervenção, para compor o desenho geometrizado da praça, o 

deslocamento da estátua de Dom Sardinha teve a intenção de criar um eixo longitudinal 

(Figura 108) onde esta se colocasse perfeitamente alinhada com a nova estátua de 

Thomé de Souza. A plataforma da praça foi, portanto, executada como um imenso 

calçadão de granito, tendo uma variedade deste, com o eixo longitudinal encabeçado 

pela estátua de Dom Sardinha e, até recentemente, arrematado pela estátua de Thomé 

de Souza.  

 
Figura 108: Eixo longitudinal marcado pelos monumentos do Dom Pedro Fernandes 
Sardinha e do fundador da cidade: marcações quadradas no piso. (Fonte: foto realizada 
por Nivaldo Andrade Junior, 2004)



Estas esculturas são emolduradas no 

piso com uma marcação quadrada, 

em tipos diferentes de granito, que se 

repete em todo o trajeto do eixo, 

servindo também de referência para a 

implantação dos bancos, postes e 

jardins que ladeiam simetricamente o 

eixo. O arranjo destes mobiliários 

(Figura 109) da praça são agrupados 

de forma a constituírem conjuntos 

compostos por dois pares de bancos, 

executados em granito polido, 

intercalados por um jardim de desenho quadrado, caracterizado por uma vegetação 

rasteira e a presença de uma árvore de médio porte ao centro do jardim, e, a cada dois 

conjuntos, um poste de iluminação, que possui um desenho exclusivo. 

A diversidade dos materiais (Figura 

110) utilizados no revestimento do 

piso e dos mobiliários da praça se 

transforma em mais um atrativo no 

espaço público, além de lhe dar um 

aspecto de suntuosidade dada a 

escolha dos materiais. No eixo de 

marcação das esculturas e dos 

bancos e jardins tem-se um bom 

exemplo desta exuberância na 

qualidade e quantidade dos 

materiais. A começar na zona central 

do eixo, onde estão localizados os monumentos, foi aplicado um tipo de granito no piso, 

com as marcações quadradas destacadas com um tipo diferente do mesmo material que, 

por sua vez, possui um novo revestimento em sua área interna. Para demarcar a 

passagem desta zona central para a zona onde se localizam os bancos e jardins, foi 

aplicado um perfil em aço, como um contorno marcando, também, uma área revestida 

com um terceiro tipo de granito. Além dos bancos revestidos em granito polido, em 

harmonia com a tonalidade utilizada nas molduras das esculturas, e os postes e telefones 

públicos executados em aço. 

Figura 109: Conjunto de bancos e jardim implantados na 
lateral do eixo longitudinal da praça. (Fonte: foto realizada 
pela autora, 2005) 

Figura 110: Diferentes tipos de revestimento que destacam 
desenhos e texturas no piso e no mobiliário da praça. (Fonte: 
foto realizada pela autora, 2005) 
 



Na finalização do eixo longitudinal que caracteriza a plataforma principal da praça foi 

implantada uma fonte cibernética71, inaugurada na 2ª etapa das obras, em 2002, que 

proporciona ao transeunte um espetáculo de som, luz e visual em contraste com os 

vestígios arqueológicos. O desenho da fonte traz em sua configuração mais um 

referencial histórico com a Cruz de Malta (Figura 111) fazendo uma relação, conforme as 

publicações promocionais da EMTURSA (s/d b), com as “marcas nas velas das 

embarcações portuguesas à época do descobrimento”.  

As fontes cibernéticas, ou mesmo as que não produzem tais efeitos mas impressionam 

pelas proporções e visuais, tem sido comumente inseridas no espaço público 

transformando-se em um atrativo a mais na cena urbana contemporânea. As fontes 

enchem os olhos dos usuários (Figura 112) e tornam-se pontos referenciais dentro das 

novas imagens produzidas e veiculadas pelas cidades.  

Figura 111: Fonte cibernética com o desenho da Cruz 
de Malta. (Fonte: foto realizada pela autora, 2005) 
 

Figura 112: Fonte sob o efeito das luzes e cores, no 
“balé das águas”. (Fonte: EMTURSA, s/d b) 

Assim como a fonte e o monumento da Cruz Caída, alguns outros pontos e objetos na 

praça recebem uma iluminação cênica que lha dá um maior destaque, dando ênfase a 

seus contornos como também à sua importância simbólica. O efeito produzido pela 

iluminação permeia quase que a totalidade das intervenções urbanas contemporâneas, 

dando um caráter de atualidade às antigas construções, evidenciando informações e 

fatos buscando um maior realce no conjunto. Portanto, as requalificações dos espaços 

públicos articulam a intervenção contemporânea com o peso da preexistência, das 

marcas do passado, cuja intenção é mostrar esta última valorizada em todo o seu caráter 

simbólico, histórico e cultural.  

                                                 
71 Tipo de fonte bastante recorrente em diversas intervenções contemporâneas, a exemplo da Font Màgica, 
em Barcelona, uma das mais exuberantes. Estas fontes se destacam por sua “performance”: jatos de água 
que sincronizados realizam um verdadeiro balé enriquecido por luzes e som. 



Choay (2002) aponta esse processo de intervenção em monumentos, integrando-os à 

vida contemporânea a partir de sua valorização, em que sua encenação pode ser 

evidenciada através de intervenções sonoras e luminotécnicas passando, muitas vezes, a 

ser mais importante que o próprio monumento. 

Uma mise-en-scène também inclui o som, intencionalmente associado à luz (de maneira tão 

apropriada) chamados “Espetáculos de som e luz”. Mas som, música e discurso atuam sobre o 

espectador, não sobre o monumento. (CHOAY, 2001: 215) 

Figura 113: Praça da Sé, vista noturna: iluminação que salienta detalhes históricos e elementos 
contemporâneos contribuindo para a valorização do lugar. (EMTURSA, s/d b) 

 

No bojo das intenções de reformulação da praça, a intervenção, como ponto crucial da 

proposta, procurou trazer de volta vestígios da antiga Igreja da Sé e do antigo colégio do 

conjunto Jesuíta, este último integrado à praça na segunda etapa do projeto, através das 

ruínas e achados arqueológicos. Essa opção projetual, onde se pretende 

intencionalmente construir um museu a céu aberto, trazendo para exposição pública 

pedaços de fundações ou de marcações que transpareçam o antigo uso e ocupação do 

espaço, se constitui em uma prática bastante comum, a exemplo de experiências 

internacionais e nacionais, em que arquiteto busca criar, dentro do tecido urbano, o que 

se denomina simulacros.  

Dessa forma, assim como o projeto de Hans Hollein para a Michaelplatz (Figura 114), em 

Viena, em 1992, onde o arquiteto faz um rasgo circular para desvendar as ruínas do 

Império Romano (CAMPOS, 2002); ou o projeto dos arquitetos Delberg Ponce De Leon e 

Fausto Nilo para a Praça do Ferreira (Figura 115), no centro de Fortaleza, também de 

1992, onde são exibidos pedaços de achados arqueológicos de uma antiga fonte, como 



um museu a céu aberto, assim como tantos outros, os “buracos”72 projetados por Assis 

Reis possibilitam ao usuário o conhecimento da história anterior do espaço da Praça da 

Sé, passeando por seus fragmentos expostos, transformando este fato em um importante 

atrativo do lugar. 

Figura 114: Michaelplatz (Viena, Áustria): achados 
arqueológicos em exposição como um museu a céu 
aberto. (Fonte: CAMPOS, 2002) 

Figura 115: Praça do Ferreira (Fortaleza/CE): 
fonte luminosa e ruínas marcam a intervenção. 
(Fonte: JORNAL O POVO, s/d) 
 

Como retalhos da história, rasgos no piso da praça foram feitos pra deixar à mostra as 

fundações das antigas construções. As escavações são protegidas por muros de 

alvenaria e grades de aço, como um grande cercado, sinalizadas com placas informativas 

que trazem ao cidadão informações acerca da história das ruínas bem como fotos e 

plantas da edificação. Em alguns pontos, nos achados da Sé, foram instaladas grades 

sobre as próprias escavações possibilitando um passeio sobre as ruínas – apesar das 

mesmas, atualmente, não possam ser visualizadas visto que a vegetação dominou todo o 

espaço embaixo das grades. 

Figura 116: Exposição de uma das fundações da 
antiga Sé: muro e grades. (Fonte: foto realizada pela 
autora, 2005) 

Figura 117: Espaços com a instalação de 
plataformas sobre as ruínas. (Fonte: foto realizada pela 
autora, 2005) 

                                                 
72 Termo utilizado por Campos (2002) para definir o espaço onde estão expostas as ruínas da antiga Igreja 
da Sé. 



Figura 118 e 119: Placas informativas espalhadas pelos achados arqueológicos permitem ao cidadão um 
passeio histórico. (Fonte: fotos realizadas pela autora, 2005) 

 

Os vestígios do antigo Colégio Jesuíta engrossam as mostras históricas em exposição na 

praça, também protegida por muros e grades de aço e com as devidas sinalizações 

informativas. Localizadas na extremidade nordeste do logradouro, vizinho à Catedral 

Metropolitana, que também faz parte do conjunto Jesuíta, as ruínas se integram à fonte 

cibernética coroando os objetos e fatos que compõem o piso principal da praça. Desta 

forma, o conjunto, nesta extremidade, é composto pela representação em granito da Cruz 

de Malta, a instalação da “fonte-espetáculo”, como uma atração contemporânea, e 

finalizada pelo sítio arqueológico do colégio Jesuíta, em um percurso de espaço de 

aproximadamente 15 metros. Tal configuração assemelha-se à opção projetual 

executada na Praça do Ferreira, em Fortaleza, onde em um mesmo espaço foram 

inseridos elementos de diferentes referenciais: as ruínas, a fonte luminosa e a coluna do 

relógio, símbolo do lugar (ver Figura 115, Praça do Ferreira). 

Figura 120: Percurso que inclui a Cruz de Malta, a 
fonte cibernética e, ao fundo, as ruínas do Colégio 
Jesuíta. (Fonte: foto realizada pela autora, 2005) 
 

Figura 121: Ruínas do Colégio Jesuíta com placa 
informativa, com fotos e texto. (Fonte: foto realizada 
pela autora, 2005) 
 

 



O projeto é marcado por criar um espaço de resgate da memória do local através de 

menções às referências da cultura local, ocasionando em uma construção repleta de 

“particularismos” da história. Os trabalhos de prospecção e museificação dos achados, 

cuja existência era sabida, visto que a presença naquele local tanto da Igreja da Sé 

quanto do Colégio Jesuíta sempre foi de conhecimento público, possibilitaram a 

execução de um projeto baseado na memória. Como complementação destes ”buracos” 

históricos, o projeto buscou salientar um pouco mais a história – e contá-la na 

contemporânea fácil linguagem – através do desenho do piso, onde se pode identificar o 

espaço, em planta baixa, da antiga Igreja. 

Esta proposta de intervenção trouxe de volta vestígios da história, na intenção de 

preservar e assinalar a memória do lugar, representada tanto nas ruínas expostas quanto 

na marcação do perímetro da edificação histórica no piso da praça, que, conforme 

Campos (2002), 

... materializam simulacros de ruínas, de arqueologias e de espaços públicos, congelados em 

suas representações. Eles constituem o arremate final da escolha de uma representação da 

história para o centro da cidade, associando-se diretamente, em sua razão de ser de simulacro 

e de apelo à figuração estática, à arbitrariedade do colorido excessivo das fachadas do centro 

histórico após os trabalhos de intervenção que voltaram a maior parte da sua área construída 

para a indústria do turismo e entretenimento. 

Desta forma, a Praça da Sé ressurge como “tradução” e primeiro impulso, dentro do 

Polígono da Identidade Cultural, na busca desta identidade da cidade do Salvador em 

seus espaços públicos, através de seus “achados arqueológicos”, de sua iluminação que 

enche os olhos e de todos os elementos utilizados como memoriais. 

Além dos fatores de caráter representativo e simbólico, dentro das opções projetuais, 

alguns pontos merecem uma observação, à guisa de conclusão. Por exemplo, a escolha 

nas definições de materiais bem como as soluções de acesso aos diferentes níveis da 

intervenção que causou muita polêmica e discussão, especialmente por parte das 

pessoas com deficiência. Conforme Costa (2006), o caso da Praça da Sé foi ”um marco 

relevante na história das organizações de pessoas com deficiência” (p. 142). No 

momento de sua inauguração, em 1999, o projeto não contemplava nenhum item de 

acessibilidade, o que levou à Prefeitura Municipal ser acionada pelo Ministério Público no 

sentido de rever a conduta em relação às soluções projetuais de acesso a pessoas com 

deficiência (Figura 122). Tal deslize no projeto pôde ser verificado não apenas no acesso 

ao belvedere (Figura 123) – efetuado através de vários degraus intercalados por 

patamares, possuindo, no total, um considerável desnível em relação ao piso principal da 

praça – mas também o próprio acesso ao piso central, visto que além de não possuir 



rampas este encontra-se em uma cota bem elevada, considerando as cotas normais de 

meio-fio, em relação ao nível da rua. 

Figura 122: Acessibilidade a diferentes 
níveis da praça feita por pessoas com 
deficiência. (Fonte: COSTA, 2006) 
 

Figura 123: O grande desnível a ser vencido para acessar o 
belvedere da Praça da Sé. (Fonte: foto realizada pela autora, 2005) 

Além dos problemas físicos de acessibilidade de pessoas com deficiência, ou não, o 

material escolhido para o revestimento da praça também não teve, a princípio, a solução 

mais adequada. Conforme Costa (2006), foi aplicado um piso de granito polido bastante 

escorregadio que posteriormente veio a ser apicoado a fim de criar maior aderência aos 

seus transeuntes73. A cor da cerâmica utilizada na recomposição da planta baixa da 

Igreja da Sé também gerou algumas turbulências pois a mesma causava ofuscamento 

em dias ensolarados. Este fato também é observado por Campos (2002), reforçando que 

este fator não atinge apenas os deficientes, mas a população em geral, dado que a 

“capacidade de reflexão de luz é tão grande que todos os pedestres são ofuscados na 

maior parte do dia”. 

Além do revestimento do piso principal da praça, outra opção de projeto causou, e ainda 

causa, alguns transtornos em sua utilização. É o caso das grelhas, distribuídas em alguns 

pontos das ruínas da Sé, em que a função é permitir ao usuário o caminho sobre os 

achados arqueológicos. Porém, as grelhas instaladas causam alguns incidentes tanto às 

pessoas com deficiência, sendo comum o fato das rodas dos cadeirantes ficarem presas 

nos espaços da grelha, quanto ao público em geral que também é alvo do mesmo 

incidente, a depender do calçado utilizado. 

                                                 
73 Além do fato que no entorno da fonte, quando esta está ou foi ligada recentemente, todo o piso fica 
molhado podendo ocasionar alguns acidentes com deslizamentos. 



 
Figura 124: Praça da Sé: cor clara do piso demarcando e 
destacando a planta baixa da antiga Sé. (Fonte: GOOGLE, 2006) 
 

Como forma de atenuar os problemas referentes à acessibilidade, algumas rampas foram 

instaladas na praça buscando permitir o acesso a todos aos diferentes espaços do 

logradouro. Conforme conclui Costa (2006), 

O que se pode observar é uma preocupação estética, em detrimento da funcionalidade, onde 

a única intervenção feita no sentido de garantir a acessibilidade foi resultado de solicitação via 

Ministério Público, por parte das pessoas com deficiência. (grifos nossos) (p.144) 

A intervenção na Praça da Sé possibilitou a inserção de um equipamento de uso público 

em um espaço que já havia se tornado “esquecido” pela própria cidade. Ao dar uma 

significação e definição de praça a intervenção tem seu merecido destaque por promover 

e requalificar uma área para uso do cidadão criando um espaço que é reconhecidamente 

usufruído tanto pelos soteropolitanos como também pelos visitantes, apesar de um maior 

apelo, a princípio, por parte da indústria turística e de veiculação da imagem da cidade.  

O espaço da Sé é palco de grandes eventos ligados à cultura e festejos locais tendo 

importante participação e uso dos cidadãos locais.  

Porém, no que diz respeito ao simbolismo do lugar expresso nas ruínas, memoriais, 

esculturas, revestimentos, etc, o que se percebe na intervenção da Praça da Sé, de certo 

modo, é que a articulação dos espaços passa por uma sobreposição de informações e de 

elementos que, a princípio, inverte uma proposta inicial de requalificação com ênfase a 

referências históricas. Com a ação de elementos do presente em destaque – como a 

escultura da Cruz Caída, a fonte, as esculturas e, principalmente, a iluminação cênica 



aplicada – muitas vezes estes se sobressaem, no contexto da intervenção, em relação ao 

peso do significado cultural do espaço. 

Utilizando as palavras e idéias do próprio autor do projeto, a Praça da Sé tem em sua 

função mais elementar trazer informações, fatos e referências que promovam o 

enriquecimento da cultura local. Desta forma, em um empório de diferentes referências 

históricas e simbólicas – a demolição da Sé, a fundação da Cidade, a presença Jesuíta, a 

baiana do acarajé – os objetos espalhados por todo o espaço do logradouro se esvaziam 

de seu conteúdo ao procurar “sugerir as coisas, mais do que as mostrar”. 

Assim, enquanto durante o dia o sol faz banhar o conjunto da praça numa luz uniformemente 

repartida, a iluminação torna-se durante a noite um forte meio de expressão, capaz de sugerir 
as coisas, mais do que as mostrar. (grifos nossos) (JORNAL CORREIO DA BAHIA, 

29/03/1999b) 

 
3.2.2 – Praça Dois de Julho – Campo Grande 
 

Conhecida popularmente como Praça do Campo Grande ou simplesmente Campo 

Grande, a Praça Dois de Julho constituía-se até o século XIX um grande terreno 

pantanoso, próximo ao Forte de São Pedro. O espaço, denominado Campo Grande de 

São Pedro, compreendido entre o Forte, que se estendia por toda a Rua Forte de São 

Pedro, e o atual Vale do Canela era utilizado como área de manobra militar e se 

constituía de um terreno bastante acidentado. Conforme o historiador baiano Cid Teixeira 

(TEIXEIRA, s/d) 

... onde está o monumento do caboclo, no Campo Grande, havia um declive, um desnível 

equivalente à atual altura do caboclo do Campo Grande. Os vales que vêm do Canela, do 

Garcia; o teatro Castro Alves é uma prova disso, é a construção num buraco; (...) o sitio onde 

está o teatro Castro Alves é um remanescente da topografia original. 

A assinatura do Tratado de Comércio entre Portugal e Inglaterra, em 1810, promoveu a 

chegada e o estabelecimento dos ingleses nos arredores do terreno, no início do século 

XIX, o que proporcionou ao logradouro receber os primeiros tratamentos paisagísticos 

que o caracterizariam como praça. Para tanto, destacou-se a figura do Reverendo 

George E. Parker que solicitou ao governo da província a autorização para aterrar e 

ajardinar a área em frente à sua igreja.  

No final da década de 1830, foram, então, iniciadas as primeiras obras de nivelamento e 

urbanização do espaço. Foram feitos sucessivos aterros para minimizar as diferentes 

cotas existentes na área, marcando, assim, as primeiras ações de intervenção 



urbanística realizada no Campo Grande. Com o apoio financeiro e político do então 

presidente de província Francisco Gonçalves Martins, o reverendo Parker, como 

idealizador do projeto, disponibilizava à cidade o novo espaço urbanizado, contando com 

passeios e arborização, onde poderiam ser realizadas atividades diversas de 

entretenimento e manifestações culturais. 

 

Figura 125: Área do Campo Grande, em 1870, visto de onde se 
encontra atualmente o Hotel da Bahia. (Fonte: EMTURSA, s/d (a)) 

 

Na última década do século XIX, o Campo Grande conservava alguns elementos 

primitivos, a exemplo das árvores plantadas pelo reverendo Parker, porém já contava 

com alguns outros equipamentos que foram acrescidos no decorrer do tempo, além de 

significativas mudanças na composição do seu entorno, como o serviço de bondes e o 

estabelecimento de novas construções que valorizavam ainda mais o espaço dentro da 

cidade: palacetes de famílias mais abastadas e o Hotel dos Estrangeiros.  

Nesse período, foi realizada uma nova intervenção no espaço de forma que resultou na 

inserção de novos equipamentos, ao gosto da época, assim como acontecia em outras 

praças de Salvador e de outras cidades. Na ocasião, o logradouro foi enriquecido com 

espelhos d´água, fontes, coretos, jardins e o gradil que limitava e fechava o espaço. Para 

complementar a intervenção, sendo o ponto máximo desta, foi instalado o Monumento ao 

Dois de Julho, cujo local de implantação fora bastante discutido. Dessa forma, em 2 de 

julho de 1895 foi realizada a inauguração da Praça Dois de Julho, juntamente com o 

monumento que deu o nome ao local, com um traçado clássico bastante rígido, que se 

manteve ao longo do século XX e também conservado na sua última intervenção em 

2003. 

No decorrer do século XX, a praça sofreu modificações algumas mudanças estruturais 

para atender às novas demandas da cidade, que crescia e se expandia. O espaço 

manteve, por algum tempo, em seu entorno os palacetes erguidos, ainda no século XIX e 

princípios do século XX, sendo moradia das famílias mais tradicionais da sociedade 



baiana. Aos poucos, a praça viu seu entorno sendo modificado com a presença de 

diferentes equipamentos e construções que foram substituindo as antigas residências, a 

exemplo do Hotel da Bahia, em 1949, e do Teatro Castro Alves, em 1957, dando-lhe uma 

nova dinâmica e compreensão da praça.  

Figura 126: Praça Dois de Julho, 1912: entorno, gradis e 
as linhas do bonde. (Fonte: TEIXEIRA (2), s/d) 
 

A maior alteração sofrida no espaço da praça foi, sem dúvida, na década de 1960, com a 

construção da ligação da Avenida de Contorno ao Vale do Canela.  que provocou uma 

secção com um fosso de 9 metros de altura em frente ao Palácio Episcopal. Foi 

construído também um acesso ligando o platô superior do Campo Grande a essa nova 

articulação. Com esta intervenção a praça teve sua área subtraída em um pouco mais de 

1200 m2. Mesmo tendo sofrido esta redução, o espaço conservou o seu desenho original.  

Antes da última intervenção (2001-2003), a praça entrou em um processo, visto pelos 

moradores e usuários do Campo Grande, de degradação do uso do espaço público. A 

partir da década de 1980, o local começou a abrigar um comércio ambulante “não 

desejado” e, à noite, transformava-se em mais um ponto de prostituição da cidade, 

havendo pouca segurança no local.   

Desta forma, com início das obras de intervenção em 2001, a comunidade local propôs e 

pressionou para que o projeto contemplasse algumas medidas no intuito de promover a 

segurança do local. Foi, então, sugerido, como um dos exemplos mais emblemáticos das 

reivindicações, que as grades retornassem à configuração da praça, como existiu na 

inauguração de 1895, para que se pudesse evitar o vandalismo e a circulação de 

personagens não muito bem quistos. Nesta perspectiva, formou-se a Associação dos 

Moradores e Amigos do Campo Grande, Canela e Vitória – ASCAVI – que, além de 

solicitar a colocação de grades com portões, assim como já havia sido instalado na Praça 

da Piedade (1998), e guardas que pudessem assegurar a boa utilização do espaço 

evitando que este viesse a ser degradado, também fez parte dos itens de pedidos a 



implantação de pavimentação adequada, sanitários públicos, manutenção da vegetação, 

pista de cooper e melhorias do mobiliário. 

Ainda em 1997, deu-se início aos primeiros estudos de reformulação da praça. Para o 

projeto foi contratado o escritório das arquitetas Arilda Cardoso e Maria Ângela Cardoso, 

sem que houvesse um concurso público, assim como aconteceu em grande parte das 

praças da cidade neste período, como a própria Praça da Sé, em que arquitetos 

convidados pela administração municipal executaram projetos de requalificação de 

importantes espaços públicos de Salvador.  

O Campo Grande tem a peculiaridade da conservação do traçado original que, ao 

contrário do que aconteceu com grande parte desse tipo de logradouro, não se perdeu no 

decorrer do tempo, sendo respeitada a sua configuração inicial. O projeto de intervenção 

optou pela preservação do traçado neoclássico composto por quatro eixos de circulação 

convergentes (Figura 127). Desta forma, foram preservadas também as visuais que 

afluem para o ponto central do logradouro: o Monumento ao Dois de Julho. 

Além do desenho da praça, foram mantidos alguns elementos que não sofreram 

alterações nem foram extraídos com as intervenções realizadas durante o século XX, 

entre os quais estão as fontes, as pérgulas e o grande monumento central da praça. No 

entanto, observa-se também que alguns elementos que caracterizavam o espaço foram 

perdidos no decorrer do tempo, a exemplo dos coretos que ladeavam simetricamente o 

monumento central, os bancos – executados em madeira e ferro – e o gradil do seu 

entorno. 

Dentre as diretrizes principais do projeto de intervenção da praça estava o fortalecimento 

da feição original do espaço. Para tanto, os elementos conservados, e o resgate de 

alguns perdidos no tempo, foram utilizados como mote para a justificação da 

requalificação do logradouro, pautada no respeito à história e à memória, interpretando o 

mesmo discurso que também fora empregado em outros espaços, especialmente os 

englobados no projeto do Polígono da Identidade Cultural. No que se refere aos objetos 

marcantes ainda presentes na praça, o projeto priorizou sua conservação, restauração e 

“atualização” a novos padrões estéticos, através da utilização de técnicas construtivas e 

materiais contemporâneos, conforme se constata na declaração das autoras do projeto, 

exposta em placa sinalizada no próprio espaço da Praça do Campo Grande: 

A intervenção da Praça do Campo Grande fixa o compromisso entre o passado (séc. XIX) e a 

modernidade (séc. XXI). É uma ação de preservação da sua essência original. RESTAURAÇÃO 

dos valores patrimoniais e INOVAÇÃO por elementos contemporâneos do Terceiro Milênio. 

(grifos das autoras) 



 
Legenda:  
1. Monumento ao 
Dois de Julho;  
2. Fontes;  
3. Pérgulas;  
4. Parque infantil;  
5. Espelho d´água;  
6. Telefones 
públicos;  
7. Subestação de 
energia – 
subterrânea;  
8. Acesso à Avenida 
de Contorno;  
9. Parada de ônibus 
urbano;  
10. Estacionamento; 
12.  Acesso a 
subestação de 
energia 

Figura 127: Planta baixa do projeto de intervenção da Praça do Campo Grande: conservação do traçado 
clássico, restauração de objetos de valorização da memória do espaço e inserção de elementos e materiais 
contemporâneos. (Fonte: CARDOSO, 1997b) 
 

A massa vegetal, contabilizando 278 árvores (CARDOSO, 1997b), marca fortemente a 

feição da praça, dando-lhe um aspecto que, somando-se à presença do lago, o aproxima 

a de um parque74, criando um ambiente interno agradável para a permanência das 

pessoas. Esta característica foi assegurada desde a concepção inicial do reverendo 

Parker como um dos atributos principais do local.  

Figura 128: Praça Campo Grande, em 1934. (Fonte: 
CARDOSO, 1997(a)) 

Figura 129: Praça Campo Grande, em 2006. 
(Fonte: GOOGLE, 2006) 
 

Nos grandes centros urbanos contemporâneos, as áreas verdes possibilitam uma 

renovação de ares nas conturbadas áreas centrais, além de proporcionar a presença de 

um espaço ricamente apropriado pela população, a exemplo do Parque da Luz, em São 

Paulo, a Praça da Liberdade, em Belo Horizonte, a Praça do Derby, em Recife, e, como 

                                                 
74 Vale salientar que na história do Campo Grande, no início do século XX, a praça recebeu o título de parque 
no período em que foi chamada de Parque Duque de Caxias. 



referências internacionais, o Central Park, em Nova York, e os parques Bois de Bologne 

e Bois de Vincennes, em Paris. 

Neste contexto, o projeto de intervenção na Praça do Campo Grande procurou conservar 

a maioria das espécies arbóreas75, mantendo a conformação de uma destacada área 

verde localizada na periferia do centro da cidade, visto que a necessidade de 

preservação deste aspecto do espaço tornou-se, além de salutar, uma importante 

contribuição para a sociabilidade local.  

Além da vegetação de grande porte destaca-se também a recriação e remodelagem dos 

jardins decorativos (Figura 130) que caracterizavam a configuração neoclássica da praça. 

Foram inseridas novas espécies arbustivas com folhagem ou floração ornamental e 

extensos gramados que se desenvolve nos canteiros, consumindo uma cuidadosa 

manutenção por parte da administração da praça. Para impedir o tráfego por sobre a 

grama, não esperando contar apenas com a disciplina dos usuários do local, pode ser 

observado a instalação telas de proteção (Figura 131), em alguns pontos do espaço, 

como forma de conter este hábito em alguns canteiros, além da construção de muretas 

ou de bancos de granito que exercem a função de resguardar o espaço verde. 

Figura 130: Praça Campo Grande: 
vegetação ornamental e mureta de proteção. 
(Fonte: foto realizada pela autora, 2006) 
 

Figura 131: Praça Campo Grande: telas de proteção dos 
canteiros. (Fonte: foto realizada pela autora, 2006) 
 

Nos eixos de circulação dos usuários, foi implantada uma nova pavimentação. Até antes 

da intervenção de 2003, a praça contava com um passeio externo revestido de pedra 

portuguesa (Figura 132) e os internos em solo cimento (Figura 133), este último 

necessitava constantemente de serviços de manutenção visto que ficavam danificados, 

principalmente com o efeito das chuvas, inviabilizando e prejudicando o acesso e a 

                                                 
75 Alguns exemplares de árvores possuem placas identificando sua espécie, prática comum em parques. 



utilização do espaço. Para a nova pavimentação optou-se pela utilização de granito 

natural, em diferentes tonalidades, com marcações de detalhes em granito polido. Para 

cada espaço da praça foi dado um tratamento diferenciado no piso para ressaltar os 

caminhos em seu traçado.  

Figura 132: Tratamento da calçada do entorno da praça 
em pedra portuguesa. (Fonte: CARDOSO, 1997a) 
 

Figura 133: Piso de solo cimentado anterior à 
intervenção de 2003. (Fonte: CARDOSO, 1997a) 
 

Para os eixos de acesso à praça, por exemplo, à exceção do eixo transversal que se abre 

para a avenida que liga ao Vale do Canela, foi implantado na pavimentação a marcação 

com desenhos de losangos circunscritos margeados por uma borda contínua, tendo 

esses detalhes sido trabalhados com tonalidades diferentes (Figura 134). Enquanto que 

para o acesso transversal e o círculo central da praça, onde está localizado o 

monumento, foi dado o tratamento com lajotas de granito oblíquas interceptadas por 

quadrados menores, em granito polido (Figura 135). Essas diferenciações do tratamento 

dos corredores de ligação marcam as diferentes dimensões dos acessos, sendo o 

transversal mais largo que os demais, transformando-o em um piso único juntamente 

com o círculo central destacando o monumento, maior interesse visual do eixo. Além dos 

caminhos de travessia da praça, conta-se ainda com outros desenhos na pavimentação 

do anel destinado à prática do cooper (Figura 136), nos espaços de atividades de 

recreação e contemplação (Figura 137) – no parque infantil, no lago e nas fontes, estes 

com representações diversas: círculos, traços convergentes, figuras geométricas – e na 

calçada externa (Figura 138). 

Conforme pode se observar na planta baixa (ver planta, Figura 127), há uma profusão de 

desenhos que marcam a pavimentação da praça, buscando distinguir os ambientes. O 

inexistente tratamento de piso verificado anteriormente, pavimentado apenas com o 

cimentado, na nova versão foi transformado em uma diversidade de figurações. Apesar 

das linhas sinuosas na limitação dos passeios em torno do lago, por exemplo, optou-se 

por um desenho mais geometrizado, com a construção de um círculo deslocado 



marcando o centro de um feixe de traços retos, tendo algumas interrupções nos mesmos. 

Já no caso dos espaços das pérgulas e do parque infantil, observa-se também a 

presença de retas que se direcionam para um centro76, sem este está visivelmente 

marcado, insinuando as representações circulares dos elementos como o centro de 

convergência. 

Figura 134: Diagramação do piso dos eixos de 
travessia, com losangos concêntricos. (Fonte: foto 
realizada pela autora, 2006) 
 

Figura 135: Piso do eixo transversal marcando a 
conformação de um piso único com o círculo 
central. (Fonte: foto realizada pela autora, 2006) 
 

Figura 136: Pista de cooper. 
(Fonte: foto realizada pela autora, 
2006) 

Figura 137: Desenho do piso nas 
proximidades do lago. (Fonte: foto realizada 
pela autora, 2006) 
 

Figura 138: Calçada 
externa. (Fonte: foto realizada 
pela autora, 2006) 
 

O material utilizado no revestimento do piso busca também ressaltar essas diferentes 

figurações. Para tanto, foram utilizados granitos de diferentes tonalidades e tratamentos 

que possibilitassem efeitos distintos. Na publicação da Fundação Mario Leal Ferreira 

(CARDOSO, 1997b), organizada pelas próprias autoras do projeto, descreve-se a 

intenção de transformar o espaço em um eternizado mostruário da rica variedade de 

materiais do Estado. 

                                                 
76 Salientando que todos esses detalhes das linhas retas são revestidos com granito polido, para realçar mais 
o desenho. 



A variedade de cores dos nossos granitos vai permitir ótimos resultados plásticos. (...) Esta é 

uma oportunidade única e fundamental para o êxito deste programa [treinamento de mão de 

obra para o artesanato de aproveitamento de sobras de granito]. Vai se constituir num 

mostruário permanente da nossa produção artesanal. É um investimento público perfeitamente 

justificável. (CARDOSO, 1997b:12) 

Dentre os elementos preservados como identificadores do local destacam-se as duas 

fontes e as pérgulas que as circundam. Tais elementos foram instalados à época da 

inauguração de 1895 e perduraram durante todo o século XX, o que não aconteceu com 

os coretos e o gradil. Os conjuntos de fonte e pérgula trazem um ar bucólico ao 

logradouro, remetendo a referências do passado e caracterizando fisicamente a entrada 

sudeste da praça, com acesso ao Teatro Castro Alves. Foi realizada, então, a 

revitalização destes equipamentos adaptando-os ao uso contemporâneo.  

Nas fontes foi conservada sua estrutura 

estética original, sendo porém 

incrementadas pela implantação do 

sistema de jatos de água sincronizados 

enriquecidos por efeitos luminosos, 

assim, conforme as autoras do projeto, 

possibilitaria e asseguraria a 

“restauração dos valores patrimoniais e 

inovação por elementos 

contemporâneos do Terceiro Milênio”. 

Assim como a Praça da Sé tem a fonte 

cibernética como uma de suas grandes 

atrações, as fontes do Campo Grande, localizadas simetricamente em relação ao eixo 

sudeste de entrada, também se transformaram em importantes objetos de atração visual. 

As pérgulas, por sua vez, foram 

restauradas e, como grande destaque 

da intervenção, que pretende incorporar 

“elementos do Terceiro Milênio", foi 

implantada uma cobertura de 

policarbonato e estrutura metálica. 

Tipologicamente, estes equipamentos 

não possuem cobertura, constituindo-se 

em elementos ornamentais que 

Figura 139: Fonte do Campo Grande: efeitos dos jatos 
de água aliados aos da iluminação. (Fonte: foto realizada 
pela autora, 2006) 

Figura 140: Pérgula em sua versão original de tipologia. 
(Fonte: CARDOSO, 1997 (a)) 



direcionam um percurso e, ocasionalmente, são adornadas por plantas trepadeiras. As 

pérgulas do Campo Grande, construídas em alvenaria e encimadas por capitéis coríntios, 

foram então recobertas por uma estrutura metálica arqueada, pintada na cor cinza, que 

serve de suporte a uma cobertura em policarbonato estriado. O emprego desses 

elementos revela uma opção projetual questionável. Ao buscar fazer o contraste entre o 

antigo e o contemporâneo, a partir da utilização de novos materiais, a intervenção 

demonstra fragilidade ao tentar realizar uma comunicação entre as diferentes épocas. 

Além do comprometimento na escolha dos materiais e de sua forma plástica, torna-se 

questionável também a necessidade da instalação de uma cobertura em um elemento 

que tipologicamente não se aplica tal estrutura. 

Como objetos ornamentais da praça destacam-se, ainda, as inúmeras estátuas 

neoclássicas distribuídas em diversos pontos, a iluminação cênica implantada de forma a 

valorizar as obras de arte, vegetação e circulações, e o gradil instalado no entorno do 

logradouro. As estátuas em pedra estão instaladas, geralmente, sobre pedestais em 

granito polido e encontram-se distribuídas em diversos locais, com especial concentração 

nos portões principais da praça, configurando e reforçando um espaço de configurações 

neoclássicas.  

O projeto de iluminação da praça, assim como a aplicada na grande maioria dos espaços 

públicos e arquiteturas, concentra-se, com forte apelo, na valorização dos monumentos e 

de objetos de destaque do local. No caso do Campo Grande, o sistema de iluminação 

Figura 141: Pérgula, no entorno da fonte, 
coberta com policarbonato. (Fonte: foto 
realizada pela autora, 2006) 

 

Figura 142: Vista no interior da pérgula com 
a instalação da cobertura. (Fonte: foto realizada 
pela autora, 2006) 



objetivou atender três alvos: as circulações, a vegetação e os monumentos e obras de 

arte. Para as circulações foram utilizados postes de diferentes alturas a depender da 

hierarquia do passeio (principal, secundário ou de interligação interna), sendo 

proporcional às dimensões do mesmo. Os postes, alinhados às laterais das circulações, 

foram projetados para que seu desenho pudesse fazer uma referência à época da 

construção da praça, mimetizando-se com os outros elementos que foram realmente 

construídos e implantados no final do século XIX.  

Com diferentes alturas, os postes foram confeccionados em ferro fundido, com detalhes 

decorativos que remetem a um período passado, com luminárias em forma de globos 

branco, podendo ser um único globo, em alguns postes de menor altura, ou em pares 

(Figura 143). Uma outra forte crítica reside no fato da quantidade dos postes distribuídos 

no espaço da praça, amontoando-se na perspectiva dos eixos de circulação (Figura 144).  

Outro foco do projeto de iluminação são os pontos de destaque na praça: monumento 

central, fontes, pérgulas e o lago. Com refletores direcionados aos objetos de destaque, a 

iluminação busca valorizá-los como referências no conjunto. Uma especial atenção foi 

dedicada ao monumento central, visto que sua posição de destaque na praça e sua 

importância histórica poderiam ser ofuscadas por suas dimensões. Para tanto, foram 

instalados dois sistemas de projetores que atenderiam a base e o topo do monumento, 

com o objetivo de evitar uma eventual perda de seu especial destaque, configurando-se, 

Figura 143: Desenho do poste refletindo a estética 
do século XIX. (Fonte: foto realizada pela autora, 2006) 

 

Figura 144: Vista da circulação notando-se a 
aglomeração de globos. (Fonte: foto realizada pela 
autora, 2006) 



assim, como o grande catalisador das atenções de pedestres e motoristas que circundem 

as ruas do entorno da praça. 

Um outro sistema de iluminação foi direcionado para a massa vegetal da praça. De 

presença exuberante, a vegetação mereceu um particular cuidado para que viesse a ser 

valorizada assim como os demais elementos do local. Foram então escolhidos 

exemplares de árvores frondosas, a exemplo das duas grandes e antigas paineiras junto 

ao lago. Também receberam uma iluminação direcionada grupos de espécies com 

grande cobertura, sendo estes iluminados de forma sutil e homogênea. 

Acumulando as funções de decoração 

e de “segurança”, o gradil foi 

reinserido na Praça do Campo 

Grande. Como parte das 

reivindicações dos moradores e 

usuários do espaço, o projeto 

resgatou este elemento que fez parte 

também da intervenção de 1895, 

sendo, neste último, representado por 

um guarda-corpo de barras 

transversais (Figura 145). Na 

intervenção atual se fez uma 

atualização deste elemento, com a colocação de grades de ferro com portões, que são 

fechados no período da noite, como medida, acima de tudo, de proteção e controle do 

uso do espaço público. Além do fator segurança, a conservação dos jardins da praça 

também entrou na justificativa para a instalação do gradil. O acesso aberto, feito 

anteriormente por todo o perímetro do espaço, acarretava na sua má utilização devido ao 

trânsito de pessoas por sobre a vegetação, cujo objetivo era encurtar o caminho. 

Diante dos problemas e as solicitações levantadas por parte dos usuários do Campo 

Grande, foi aceita a proposta de reconstruir o gradil que contornava a praça. Desta forma, 

foi então inserida no projeto a instalação de uma grade que circulava todo o logradouro, 

deixando externa a esta a calçada, que conta com um passeio bastante generoso. O 

gradil é composto por dez portões de entrada, conforme pode ser observado na planta 

baixa (ver planta, Figura 127), sendo quatro portões principais, com maior dimensão nas 

extremidades dos eixos transversal e longitudinal; e os demais acessando ambientes de 

atividades específicas, como as fontes (quatro portões), o parque infantil (um portão) e o 

lago (um portão). O desenho de composição da grade foi projetado pelo arquiteto Daniel 

Figura 145: Guarda-corpo instalado no Campo Grande, 
ainda no século XIX. Ao fundo a Igreja Anglicana. (Fonte: 
TEIXEIRA, s/d b) 

 



Colina, que já havia obtido reconhecimento pelas grades da Praça da Piedade (1998). 

Com o tema da natureza, tendo representações de frutos e folhagens, os desenhos são 

inspirados nos traços do artista plástico Carybé, cuja arte tornou-se símbolo da cultura 

baiana por ter se dedicado durante sua vida a representar e registrar costumes e 

manifestações da população local. 

Figura 146: Grade: inspiração nos desenhos de 
Carybé. (Fonte: foto realizada pela autora, 2006) 
 

Figura 147: Detalhe dos desenhos do gradil. (Fonte: foto 
realizada pela autora, 2006) 

O fato da inserção do elemento da grade 

ultrapassa, em alguns momentos, a questão 

de uma barreira física contra vândalos ou 

ações de marginais. Com uma administração 

que tem como função controlar e garantir o 

bom uso do espaço público, em algumas 

situações essa vigilância fere o direito de 

alguns cidadãos usufruírem a praça pública. 

O controle através de guardas e da grade 

impossibilita, por exemplo, que moradores de 

rua utilizem os bancos da praça pública para 

dormir durante a noite. Por outro lado, o projeto permitiu que outros bancos fossem 

instalados na calçada externa da praça, o que viabiliza a pernoite dos moradores de rua, 

associado ao fato de não existir neste mobiliário nenhum tipo de barreira que impeça sua 

utilização para esses fins (Figura 148). Algumas cenas de constrangimento quanto ao 

trânsito de pessoas supostamente “suspeitas”, com vigilantes as observando enquanto 

simplesmente passam pelo espaço, também se há relato. 

Figura 148: Bancos na calçada externa da 
praça, sem barreiras para sua utilização. (Fonte: 
foto realizada pela autora, 2006) 

 



Porém, ao contrário do que possa parecer, o que se constata na Praça do Campo 

Grande é uma rica utilização feita por cidadãos de diferentes classes sociais, que se 

dirigem até ali para exercer várias atividades. Ao se passear pelo local em um dia de 

domingo comum, por exemplo, percebe-se a presença de crianças trazidas por seus pais 

de bairros da periferia, brincando no parque infantil; a comercialização de lanches em 

carrinhos de cachorro quente, pipoca ou churrasquinho, feitas por pessoas que, com 

certeza, não residem no entorno imediato da praça; como também, a utilização do 

espaço por cidadãos dos arredores do logradouro, como Corredor da Vitória, Graça e 

Canela, integrantes de uma classe mais privilegiada, realizando a sua atividade física 

diária. Neste contexto, a praça configurou-se como um importante espaço de 

sociabilidade da cidade. 

A praça tem funções diversificadas, o que possibilita a atração de diferentes usuários. 

Observa-se em sua composição a instalação de equipamentos e mobiliários que 

permitem que as pessoas a utilizem de forma intensa e agradável. O logradouro é 

composto por ambientes como espaço de estar e contemplação, no caso das fontes e do 

lago, onde as pessoas podem sentar-se, à sombra de árvores frondosas, em bancos de 

madeira – que estão em grande quantidade em todo o espaço –, bancos de granito – 

inseridos como objeto de limites dos canteiros – ou em mesinhas de ferro instaladas no 

entorno das fontes, criando um confortável espaço de convivência.  

O lago, construído ainda na década de 1930, foi conservado, sendo alvo de revitalização 

e adequação às necessidades contemporâneas. Foi reconstituído e projetado um espaço 

que proporcionaria, por sua vez, um ambiente bucólico, aproveitando-se dos exemplares 

esculturais da vegetação, somados, ainda, à presença de uma pequena ponte e estátuas 

neoclássicas que além de dar um caráter de volta ao passado, presente em alguns 

elementos e ambientes da praça, direciona este espaço a um novo atrativo ligado a 

noção de parque. Os caminhos, projetados em seu entorno, e o próprio traçado do lago 

contrastam com o desenho rígido e geometrizado do conjunto da praça. Desenhado com 

linhas mais soltas se opõe, juntamente com as do parque infantil, ao traçado dos 

quadrantes das fontes, na outra extremidade da praça, que são rigidamente regidos por 

uma marcação radial e simétrica. Ao se observar a planta baixa, se pode ter uma 

compreensão desta porção do logradouro que não economiza em formas e traçados mais 

contemporâneos. 



Figura 149: O lago criando um ambiente bucólico, 
com a presença da ponte e de uma vegetação 
frondosa. (Fonte: foto realizada pela autora, 2006) 
 

Figura 150: Cercado por elementos que 
complementam o cenário como as estátuas 
neoclássicas, ao fundo. (Fonte: foto realizada pela 
autora, 2006) 
 

A pista de cooper que contorna todo o perímetro da praça juntamente com o parque 

infantil se apresentam como algumas opções de recreação do local. Notadamente bem 

utilizados, esses espaços se apresentam como um importante atrativo, fazendo com que 

pessoas se desloquem de bairros mais distantes para usufruir destes equipamentos no 

Campo Grande. O anel externo destinado a práticas esportivas, possui um percurso de 

650 m (CARDOSO, 1997b) tendo uma largura de 2,50m, o que o torna bastante 

agradável, comprovando-se este fato na sua intensa utilização, com uma pavimentação 

rugosa que auxilia na aderência ao chão, favorecendo e facilitando as corrida e 

caminhadas. 

O parque proporciona ao público infantil mais um entretenimento na praça. A construção 

de um espaço dedicado exclusivamente para este público acarreta em duas grandes 

conseqüências: a primeira, é a maciça presença das crianças que são grandes e 

importantes consumidores do espaço que, por sua vez, obrigam aos pais também o 

freqüentarem; e, como resultado desta forte assiduidade do público infantil, trouxe para o 

espaço do Campo Grande um comércio informal que busca atender prioritariamente as 

crianças, notando-se a presença de pipoqueiros, carrocinhas de cachorro quente, 

vendedor de bolas, etc, tornando este fato mais um ingrediente na diversidade da praça 

(Figura 151). 

Porém, quanto ao fator arquitetônico e projetual, observa-se que o espaço dedicado ao 

parque infantil, caracterizado por suas linhas sinuosas de traçado, se torna diminuto dada 

à função a que está associado e a demanda de utilização do espaço. Ao se optar pelas 

formas curvas na limitação do piso do parque, tentando dar um caráter contemporâneo 

ao desenho, a área útil foi diminuída, além de dificultar a organização dos brinquedos – 

construídos todos em madeira. A área dedicada ao parque é contornada por uma 



pequena mureta onde estão instalados, em alguns trechos do seu perímetro, bancos de 

granito, observando-se uma má solução no engaste com a mureta (Figura 152). O 

revestimento da pavimentação do parque é feito por grama sintética, o que requer uma 

constante e cuidadosa manutenção, somando-se a outras preocupações para a 

administração da praça. 

Figura 151: Grande demanda na utilização pelo 
público infantil trazendo o comércio para atendê-
los. (Fonte: foto realizada pela autora, 2006) 
 

Figura 152: Parque infantil notando-se os bancos, 
o brinquedo e o revestimento com problemas de 
manutenção. (Fonte: foto realizada pela autora, 2006) 
 

Para o funcionamento de toda a estrutura da praça e também para atender as 

necessidades de seus usuários, foram instalados uma série de equipamentos de apoio e 

de utilidade pública, contando, para sua manutenção, com duas subestações de energia 

que garantem o funcionamento da parte.  

No mobiliário da praça, pode ser destacada a presença de bancos, mesas, telefones e 

banheiros públicos, lixeiras e postes de iluminação. Observa-se que alguns destes 

equipamentos possuem um desenho escolhido pelo projeto, como foi visto, por exemplo, 

no caso dos postes de iluminação, outros, provavelmente por uma imposição de custos, 

são de modelos padronizados e econômicos.  

Os bancos, em madeira e ferro e em granito, estão espalhados por toda a área em 

grande quantidade, situados nas laterais dos eixos principais, no círculo central, nos 

espaços de contemplação (fontes e lago), além de alguns na área do parque infantil e na 

calçada externa da praça. A maioria dos bancos encontra-se sob as copas das árvores, 

em áreas sombreadas, o que possibilita uma ampla utilização proporcionando um estar 

mais agradável, assim como pode ser visto na Praça da Piedade. 



Figura 153: Bancos em madeira e ferro. (Fonte: 
foto realizada pela autora, 2006) 
 

Figura 154: Bancos em granito. (Fonte: foto 
realizada pela autora, 2006) 

 

Os telefones públicos, por sua vez, foram instalados em suportes especialmente 

desenhados para a praça. Trata-se de uma grande estrutura cilíndrica em aço, de 

considerável diâmetro, com uma cobertura em alumínio. Uma composição plástica que 

destoa dos demais elementos inseridos no logradouro, dando-lhe um grande destaque na 

paisagem, além da escolha de um material bem diferente para a execução, não sendo 

este construído nem em madeira, ou ferro, ou pedra, mas em um material que por si só já 

lhe daria um grande realce. Originalmente, conforme registros do projeto executivo 

(CARDOSO, 1997b), esse equipamento estava destinado para a utilização como guaritas 

(Figura 155). Aproveitou-se, portanto, o projeto já feito e adaptou-o ao uso para telefones 

públicos, o que mostra uma solução não adequada visto que as duas funções possuem 

exigências de programa que as dimensionariam de formas diferenciadas. Este fato causa 

algum estranhamento ao se deparar com estes objetos na praça, pois não é comum, e 

muito menos necessário, aquelas dimensões para suporte de telefones públicos (Figura 

156). 

     
                                           

                                             
Figura 155: Projeto adaptado para telefones públicos. 
(Fonte: CARDOSO, 1997b) 

Figura 156: Suporte para telefones públicos. 
(Fonte: foto realizada pela autora, 2006) 



Foi feita ainda a instalação de banheiros públicos no interior e na calçada externa da 

praça, de forma a atender não apenas o usuário do espaço, mas também as pessoas que 

circundam por seu entorno. Na parte interna das grades, foram instalados banheiros 

químicos77, construídos em fibra de vidro, de livre acesso e localizados em pontos 

próximos ao gradil e até mesmo ladeando alguns portões de entrada da praça (Figura 

157), o que provoca uma certa “perturbação estética” visto que estes elementos não 

possuem um tratamento mais cuidadoso em sua aparência. Já os instalados na calçada 

externa, têm um desenho mais elaborado, utilizando-se de materiais contemporâneos em 

sua execução, sendo construídos em aço (Figura 158). Estes, porém, não se tem acesso 

livre e para utilizá-los é necessário pagar uma taxa. Trata-se de um mobiliário, de 

utilidade pública, cuja manutenção e instalação são realizadas por uma empresa privada, 

contratada pela administração municipal, e o custo é pago tanto pelas taxas recolhidas, 

quanto pelos anúncios instalados em locais estabelecidos no próprio equipamento78. 

Nota-se a presença deste modelo de banheiro público em alguns outros pontos da 

cidade, como na Avenida Manoel Dias da Silva, no bairro da Pituba, tornando-se um 

equipamento de conhecimento por parte dos soteropolitanos bem como dos visitantes da 

cidade. 

Figura 157: Banheiros públicos internos, com acesso livre, 
ferindo o visual da intervenção. (Fonte: foto realizada pela 
autora, 2006) 
 

Figura 158: Banheiros externos com acesso 
pago. (Fonte: foto realizada pela autora, 2006) 
 

É possível observar que dentre as duas categorias de equipamentos implantados na 

praça – os decorativos e os utilitários – há um certo equilíbrio entre estes. Se por um lado 

o Campo Grande é referenciado como um espaço de inúmeros elementos ornamentais – 

sejam estes objetos antigos restaurados ou de inserção contemporânea –, por outro lado, 

                                                 
77 Estes banheiros são os mesmos utilizados em eventos com grande público como carnaval, shows, etc. 
78 Esta prática de terceirização de equipamentos de uso público e exploração por parte da empresa 
terceirizada já é efetivada também nos abrigos de ônibus. 



a praça se consagra por sua intensa utilização, seja no cotidiano das práticas esportivas 

e recreativas, seja como palco das festas tradicionais da cidade. 

Juntamente com a Praça da Piedade, o Campo Grande se tornou, durante a história da 

cidade, um dos principais palcos para manifestações marcantes, exercendo o importante 

papel de participar e acolher a população em momentos históricos. Transformou-se, 

portanto, em local simbólico de representação e cenário das grandes atos populares e 

reivindicatórios, como, por exemplo, as marcantes passeatas contra o aumento das 

passagens de ônibus urbanos, ocorridas na década de 1980, e as manifestações a favor 

do impeachment do então presidente Fernando Collor de Melo, na década de 1990, entre 

outras. 

Maior destaque ainda a Praça do Campo Grande recebe através das festas populares 

tradicionais da cidade. Num ciclo anual, estas festas marcam a praça e a torna o centro 

das atenções no período. Assim, as comemorações do 7 de setembro e, mais 

marcadamente, o carnaval e a grande festa cívica do 2 de julho transformam o 

logradouro no coração da cidade. Para a festa da Independência do Brasil, é traçado um 

percurso que tangencia o espaço do Campo Grande sem penetrá-lo ou contorná-lo 

(Figura 159). Já as duas grandes festas da cidade, o carnaval e o 2 de julho, o espaço é 

completamente envolvido participando ativamente dos festejos. 

Figura 159: Circuito das festividades do Dia da Independência do 
Brasil, tangenciando o espaço da praça. (Fonte: CARDOSO, 1997b) 
 

Nos dias de momo, a praça é circundada pelo trajeto dos trios elétricos, no circuito mais 

tradicional da festa (Figura 160). Com milhares de pessoas se divertindo em seu entorno, 

faz-se necessária a tomada, anualmente, de medidas de proteção para que o espaço não 

seja prejudicado. Para tanto, a praça, que já é gradeada, recebe tapumes em seu 

perímetro para impossibilitar que as pessoas invadam o espaço interno, evitando, assim, 

atingir seus jardins e mobiliário. Como palco desta importante festividade, são instaladas 

arquibancadas na calçada externa, em frente ao Teatro Castro Alves, onde as pessoas 



assistem todo o espetáculo. Este é um dos fatos que justifica a maior dimensão desta 

calçada em relação as demais. Apesar de não haver uma participação mais efetiva do 

espaço interno da praça, o Campo Grande tornou-se um dos pontos referenciais mais 

importantes dentro das festividades do carnaval. 

Figura 160: Circuito do carnaval circulando a praça, porém sem o 
uso do seu espaço interno. (Fonte: CARDOSO, 1997b) 
 

Mas, é nas comemorações do 2 de julho que se marca o maior envolvimento da praça 

com a população. Na festa cívica mais importante da Bahia, o espaço do Campo Grande, 

a Praça Dois de Julho, tem seu entorno e interior repleto de pessoas que se deslocam no 

tradicional Cortejo de 2 de julho, que se inicia no Largo da Lapinha, homenageando os 

heróis e personagens da luta pela independência da Bahia, em 1823 (Figura 161). No 

Campo Grande, ponto de encerramento da caminhada e considerado de grande 

emoção79, são rendidos os últimos atos das festividades do 2 de julho, ficando o espaço 

do praça repleto de homens, mulheres e crianças, segurando suas bandeirinhas, em uma 

imensa festa cívica, rica em significados e representações, especialmente, para os 

baianos. 

A comemoração da independência da Bahia, ao contrário do que aconteceu com outras 

festas tradicionais nas cidades contemporâneas, é bastante reverenciada pelos cidadãos 

locais. Dos seus símbolos e rituais pouco se perdeu durante o tempo, o que incentivou 

que o Cortejo do 2 de julho tornasse objeto de registro como bem imaterial pelo Estado, 

através da Secretaria de Cultura e Turismo, em 26 de junho de 2006. Mais do que uma 

festa, as manifestações da data tornaram-se tradição nas famílias baianas. 

Desde pequena minha mãe me trazia até o Largo do Campo Grande para que eu visse o desfile 

do caboclo e da cabocla. Virou uma tradição em minha família. (ATARDE, 03/07/2006) 

                                                 
79 No Campo Grande são entoados os hinos oficiais – Nacional e da Independência da Bahia – e também é 
aceso o fogo simbólico, que permanece na praça por alguns dias, juntamente com as imagens do caboclo e 
da cabocla, retornando, após este período, em uma nova caminhada em direção ao Largo da Lapinha. 



Figura 161: Circuito do Cortejo do 2 de Julho, penetrando em seu 
espaço interno. (Fonte: CARDOSO, 1997b) 
 

O grande símbolo de toda a reverência à data está localizado no centro da Praça do 

Campo Grande que, oficialmente, é denominada Praça Dois de Julho. Inaugurado ainda 

no século XIX, juntamente com a reforma do espaço, o Monumento ao Dois de Julho 

(Figura 162) teve seu local de implantação escolhido por plebiscito, na época, e acabou 

por também influenciar na denominação do logradouro onde foi instalado. O monumento 

ao caboclo, como popularmente é conhecido, homenageia os personagens que lutaram 

pela independência da Bahia, tornando-se a principal obra, e de maior destaque, da 

praça – tanto por seu simbolismo histórico quanto por suas dimensões. De autoria do 

escultor italiano Carlo Nicoli, com 25,86 m de altura, o monumento foi restaurado, na 

última intervenção, preservando-se sua feição e materiais construtivos – executado em 

mármore, bronze e ferro fundido. A presença e, principalmente, a opção pela 

conservação do monumento na praça proporciona um aspecto cívico ao logradouro, bem 

como se torna um ponto de atração do espaço. 

Figura 162: Monumento ao Dois de Julho. 
(Fonte: foto realizada pela autora, 2006) 

Figura 163: Figuras no detalhe do 
Monumento. (Fonte: foto realizada pela 
autora, 2006)



Mesmo contando com todo o arsenal de referências históricas através dos objetos 

restaurados e de novos mimetizados a estes, o projeto executivo previa ainda a inserção, 

no espaço perdido pela construção da ligação entre o Vale do Canela e a Avenida de 

Contorno, do Memorial do Campo Grande, não executado, que teria a função de ser um 

espaço cultural para exposições e  memórias do local. O projeto objetivava tirar partido 

do desnível existente entre os dois platôs – o da praça e o da avenida – para a 

construção de um espaço pavimentado que pudesse abrigar serviços de apoio, com bar, 

lanchonete e banheiros; auditório; salão para exposição; salas para eventos; além de 

rampas e escadarias de acesso, jardins e espelho d´água. O projeto propunha ainda a 

relocação e instalação da maquete da cidade, que hoje se encontra na sede da SEPLAM 

(Secretaria Municipal de Planejamento Urbanismo e Meio Ambiente, da Prefeitura 

Municipal de Salvador).  

Quanto aos aspectos arquitetônicos, o projeto previa a instalação de um grande pátio 

central (Figura 164), ponto de convergência de rampas e escadas de acesso, coberto por 

um “amplo sombreiro de vidro” (CARDOSO, 1997b:9), composto por uma estrutura 

metálica e de placas de vidro aramado. Também com estrutura de vidro seriam 

executadas as gaiolas interligadas, conforme desenho do projeto abaixo, onde algumas 

serviriam como “tampa” para os respiradouros do pavimento do subsolo, com acesso 

restrito ao serviço de manutenção, e as demais seriam, conforme sugestão do projeto 

executivo, para instalação de orquidários e floriculturas. Com uma estrutura que tenta 

assemelhar-se aos palácios de cristal, o grande pátio e as gaiolas envidraçados, além de 

uma composição plástica extremamente duvidosa, criariam ambientes de temperaturas 

elevadas, visto que não estão instaladas em Curitiba ou em Petrópolis, comprometendo o 

seu uso, ao contrário do que acontece na praça onde as sombras das árvores criam um 

ambiente propício para permanência das pessoas. 

 
Figura 164: Projeto para o Memorial do Campo Grande. (Fonte: CARDOSO, 1997b) 
 



Concepções desta natureza reforçam um caráter bastante comum nas intervenções 

contemporâneas, onde se traduz o valor de se intervir em um espaço de significado 

histórico na transformação em centros de cultura e memória. Muitos autores evidenciam 

esta tendência, especialmente quando se trata de velhas estruturas revitalizadas que 

acolhem espaços dedicados às manifestações culturais e/ou à memória dos lugares. 

Todo antigo sobrado, forte, armazém, construção religiosa, entre outras estruturas 

arquitetônicas de relativa importância, são passíveis de adaptação como centros culturais 

das cidades, em uma nova “febre” de consumo contemporâneo. Em muitos casos, esses 

espaços se esvaziam de seu uso original para se tornar um museu dele próprio. 

No caso do Campo Grande, ao se propor a construção em um espaço considerado 

“perdido” na estrutura da praça, fica nitidamente exposta a “contaminação” de 

experiências externas que, de certa forma, explicita uma ingenuidade de suas autoras ou 

de resolução imposta pelo órgão responsável pela intervenção. Este fato leva a 

questionar, primeiramente, a necessidade de implantação de tal estrutura no Campo 

Grande, visto que esta área já é bastante atendida e consolidada no que diz respeito a 

espaços de atrações culturais, a exemplo do Teatro Castro Alves, Teatro Vila Velha e as 

salas de espetáculos das escolas particulares no Corredor da Vitória. Outro fator que 

chama a atenção na intenção do projeto é a preocupação em se fechar, de qualquer 

forma, o “buraco” aberto na praça na década de 1960, e, para tanto, o melhor uso, como 

se buscando uma justificativa, é a instalação de um espaço dedicado à cultura. 

Porém, felizmente, no espaço que seria dedicado ao Memorial do Campo Grande está 

instalada uma escadaria que permite o acesso à avenida de ligação entre o Vale do 

Canela e a Avenida de Contorno. Foi feito um trabalho de ajardinamento e iluminação, 

para tornar o caminho mais confortável, dentro de uma leitura de paisagismo da própria 

praça. A escadaria se abre em patamares, com um jardim central, sendo protegida com 

um guarda-corpo em grades de ferro. O acesso até a parte subterrânea, neste ponto, só 

pode ser feita via escadaria sem opção de rampas. Há também uma outra escadaria, 

esta restrita para manutenção, que acessa uma subestação de energia criada para suprir 

as demandas da praça. Trata-se de uma escadaria em aço com um pequeno portão que 

é mantido fechado, proibindo o tráfego de pessoas não autorizadas. 

Por fim, é possível perceber a notável aceitação das intervenções por parte da população 

usuária. A praça que nasceu da expectativa e do desejo de embelezar e urbanizar um 

espaço alagadiço e com barreiras topográficas, firmou-se como um centro importante de 

lazer e expressão das referências locais. A nova intervenção fortaleceu a apropriação por 

parte tanto dos moradores de seu entorno, quanto dos cidadãos de diferentes partes da 



cidade. Seja por seu aspecto recreativo e esportivo, seja por sua característica de 

aproximação à estrutura de um parque, a reforma do logradouro possibilitou que este 

espaço se consolidasse como parte do cotidiano de vários soteropolitanos, sendo intensa 

e positivamente usufruído e apropriado por seus freqüentadores. 

Há também uma aceitação estética, por 

parte da população, do espaço do Campo 

Grande. Por muito tempo as pessoas se 

deslocavam até a praça para poder vê-la, 

admirar as obras restauradas, ver os 

novos jardins, que havia ficado 

inacessível visualmente durante a 

reforma, quando a praça esteve fechada 

com tapumes. Mas se percebe que há 

também uma associação da aceitação 

estética com a “limpeza social” mantida 

pela segurança da praça, esta ligada à 

figura do morador de rua e do mendigo. É 

possível notar no discurso de alguns 

usuários a aprovação da intervenção no 

que diz respeito à ausência destas figuras 

indesejáveis. Nos últimos meses, já houve manifestações a respeito, com direito a 

reportagens em meios de comunicação, da volta desses personagens trazendo um certo 

“incômodo” a alguns dos usuários do espaço (Figura 165).  

Mesmo com este possível “transtorno” eminente, a Praça do Campo Grande se impõe no 

cenário dos espaços públicos como um logradouro de importância histórica, cultural, 

recreativa e de sociabilidade. 

 

 

 

 

 

 
 

Figura 165: Mais ao fundo, um morador de rua mexe 
na lixeira em um domingo pela manhã, com a praça 
repleta de pessoas. (Fonte: foto realizada pela autora, 
2006) 





 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 



Todos os lugares tendem a tornar-se globais, e o que acontece em qualquer ponto do ecúmeno 

(parte habitada da Terra) tem relação com o que acontece em todos os demais. (SANTOS in 

RIBEIRO, 2002:79) 

As novas bases do processo de globalização em que se vive, movido pelo progresso 

técnico, possibilita que as informações sejam difundidas instantaneamente por todo o 

globo terrestre. Tal fato torna-se indispensável às novas formas de intercâmbio e de 

produção do consumo constituindo-se em um grande motor da atividade econômica. O 

século XXI, neste contexto, aponta um novo significado para as cidades. As economias 

tornaram-se interdependentes gerando assim um novo relacionamento entre cidades e, 

conseqüentemente, um novo olhar sobre a gestão das mesmas, dando-lhes novas 

funções, sendo “o mundo hoje é um grande espaço urbano” (LOPES, 1998:34). 

As transformações e reestruturações decorrentes desta nova composição econômica 

mundial promoveram e contribuíram para uma mudança das relações entre os grandes 

centros urbanos. Dentro de um cenário internacional, as cidades assumiram a postura de 

se apresentar de forma mais adequada, seguindo os “parâmetros” estipulados por um 

mercado mundial. Assim, o imprescindível nas administrações públicas é permitir e 

facilitar o fluxo de pessoas e capitais, estabelecendo uma conexão entre centros 

polarizadores e cidades, dinamizados pela pauta econômica mundial. Os processos de 

integração, a interdependência e a abertura da economia criaram, portanto, a 

necessidade de se promover alianças e relações de complementaridade entre as 

cidades. Desta forma, as cidades passaram a se articular buscando formas de ações 

coordenadas em uma escala nacional e internacional. 

Neste contexto, a inserção do denominado Planejamento Estratégico se apresenta como 

um trunfo para remediar as situações particulares de degradação urbana, tornando-se 

quase que obrigatório para as grandes cidades, que buscavam melhorar a sua 

competitividade perante o mercado. Como receitas prescritas pelos seus especialistas, os 

chamados “neoplanejadores”, a reversão dos quadros urbanos baseavam-se, em linhas 

gerais, na combinação dos interesses do mercado com os interesses locais. Pensar a 

cidade a partir de direcionamentos tomados pelos preceitos do Planejamento Estratégico, 

é tratá-la sob uma ótica empresarial, na qual são feitos diagnósticos e administradas as 

ações no intuito de sanar algumas máculas no tecido e na estrutura urbana, através da 

coordenação de funções estratégicas que buscam um resultado a curto prazo.  

Não pode deixar de salientar a importância da atuação de diversos personagens que 

atuam no sentido de assegurar a boa implantação e repercussão dos planos. Dentre os 

mais interessados e empenhados destacam-se as figuras dos administradores públicos 



que buscam sua autopromoção através de grandes empreitadas nas cidades. Essa 

postura de marcar os governos, e mais especificamente os governantes, através de 

obras públicas, onde cada um destes deixa eternizada sua administração para gerações 

futuras, não é recente estando já embutida na cultura e na história do homem ocidental. 

Porém, o que se percebe contemporaneamente é o comportamento de alguns 

administradores públicos através da venda da imagem da cidade como um alvo a ser 

perseguido. As propostas oferecidas tentam promover o bom marketing urbano, através 

de símbolos, códigos, ícones e representatividades locais que permitam a identificação 

de características peculiares de cada cidade. 

Neste contexto, a aplicação do chamado city marketing tornou-se um instrumento para a 

busca de um diferencial que marque e propague as características de cada lugar. A 

produção de imagens e de alguns cenários transfigurou-se em uma ação cada vez mais 

relevante e constante na construção e concepção de espaços dentro das cidades. 

Destacar elementos de significação simbólica da cultura local bem como introduzir novos 

equipamentos e materiais que permitam uma leitura mais “nobre” do espaço, passou a 

dirigir algumas intervenções em diversas cidades, promovendo reformas que se 

assemelham a grandes produções cenográficas. Portanto, o tratamento arquitetônico 

dispensados aos espaços públicos passa cada vez mais por uma valorização maior de 

critérios esteticistas, com um nítido objetivo de promover o encantamento de seus 

usuários.  

Com olhares voltados às novas concepções do espaço público em suas cidades – 

tradução de um comportamento contemporâneo das sociedades que passaram a se 

apropriar cada vez mais do lugar público –, os administradores públicos, inspirados em 

experiências anteriores, buscam propor uma reformatação destes espaços através da 

valorização de elementos que os compõem.  

A atratividade desses lugares – seja por suas características de contemplação, seja por 

suas peculiaridades históricas –, se baseia, em muitos casos, em uma produção de locais 

que intencionam reforçar o discurso de promoção das cidades. Através da repetição de 

exemplos reconhecidamente bem sucedidos, são importadas fórmulas, formas, materiais 

e usos que nem sempre traduzem ou condiz com as necessidades da população usuária, 

além de estabelecer parâmetros na escolha dos espaços de maior relevância no contexto 

urbano. Desta forma, inicia-se um processo de “metástase urbana” em que a geração de 

espaços esteticamente aprazíveis e de valores simbólicos e referenciais passa a nortear 

e selecionar os logradouros passíveis de reformulações. 



Dentro deste contexto, o presente trabalho procurou estudar a forma como resvalou em 

Salvador esse pensamento da cidade contemporânea. Através das práticas e 

experiências de outras cidades, Salvador empenhou-se, a partir da década de 1990, em 

reformatar seus espaços públicos no intuito de reverter a imagem de degradação e 

descontrole urbano na qual a cidade encontrava-se emergida. Mesmo filiada ao CIDEU, 

organização responsável pela implantação de Planos Estratégicos em várias cidades, 

Salvador não produziu um plano de ações, oficialmente, dentro da cartilha estabelecida 

por este. Porém uma série de projetos, implantados ou não, e a postura tomada por seus 

administradores denotam a adoção de conceitos e direcionamentos que revelam a 

influência dos preceitos internacionais, presentes no Planejamento Estratégico nas 

diretrizes das intervenções na cidade. 

A atuação tanto do governo estadual como da administração municipal, foram 

marcadamente relevantes no processo de mudança de imagem da cidade. Operando em 

parceria, principalmente pelo fato de compactuarem politicamente as mesmas ideologias, 

as esferas públicas promoveram estudos e intervenções que tinham como grande 

parâmetro a idéia de ressaltar elementos simbólicos e a diversidade cultural, destacando 

propostas condicionadas, em alguns casos, pela lógica e desejo de consumo do 

mercado. Obviamente que todo este arsenal de reformulações foi baseado e alicerçado 

por uma forte campanha publicitária e eficiente programa de marketing.  

Nesta perspectiva, procurou-se, no presente trabalho, observar as opções e processos 

projetuais que pautaram as principais intervenções na cidade. Num primeiro momento, 

destacaram-se os projetos, denominados aqui de especiais, que promoviam um conjunto 

de intervenções selecionadas, no intuito de resultar em uma leitura completa das 

reformulações. Foi o caso do Promenade da Orla Marítima, do Polígono da Identidade 

Cultural e da Via Náutica, que se configuraram em “temáticas de intervenções” com 

enfoques pautados, particularmente, na ênfase à cultura local. Elementos como a 

culinária, o valor histórico de alguns sítios e a paisagem natural da cidade foram objetos 

fundamentais de exploração nas diretrizes destes projetos.  

Em particular, destacam-se as tentativas e iniciativas de revitalização da frente marítima 

de Salvador – verificados em todos os projetos, com maior ou menor realce – alvo de 

constantes discussões por parte de organizações envolvidas neste processo, baseada 

em experiências ocorridas em outras cidades. A necessidade de estabelecer um padrão 

de excelência, em comparação a outros centros urbanos, justifica o empenho em 

valorizar determinadas áreas da cidade, a exemplo de sua feição marítima. Trabalhar 

esse espaço na cidade, especialmente no caso de Salvador que é contemplada por uma 



paisagem natural peculiar, tornou-se indispensável no que diz respeito à sua posição 

perante as demais cidades. Por isto, percebe-se o lugar comum nos objetivos dos 

projetos citados acima. 

Como precedentes, destacam-se as intervenções sofridas no Dique do Tororó e no 

Pelourinho, estas sob a gerência do Governo Estadual, em que se observam algumas 

semelhanças, porém importantes diferenças nas práticas das ações, conforme exposto 

no texto. No caso do Pelourinho, destaca-se uma atuação, não tão nítida no Dique, que 

teve enfoque fundamental com vistas ao mercado, ressaltando a importância do turismo 

como grande impulsionador e promotor da reversão da imagem do local. Caracterizados 

por serem espaços detentores de importante referência na história da cidade, acabaram 

por serem transformados em símbolos culturais. Seja o Pelourinho com a evocação da 

cultura e estética negra – objeto de fetiche de consumo –, seja as representações dos 

orixás nas águas do Dique, percebe-se nestas intervenções a necessidade de ressaltar 

traços identificadores e referenciais – em ambos os casos ligados à influência africana. 

Concentrando-se na atuação da administração municipal, caracterizada por duas gestões 

consecutivas de um mesmo representante, observa-se o relevante papel do prefeito 

Antonio Imbassahy para a “requalificação” da imagem da cidade. Com um discurso nítido 

e explícito de transformar Salvador em um importante centro no mercado mundial, a 

prefeitura focalizou suas atenções para elementos que compusessem a “identidade 

cultural” da cidade. Desta forma, o projeto do arquiteto Assis Reis intenciona claramente 

a necessidade de se construir uma imagem positiva que possa representar Salvador em 

um cenário internacional. 

Na tentativa de sintetizar informações, como projeto emblemático neste intuito, o 

Polígono da Identidade Cultural sugere demarcar na cidade eixos de significação 

histórica e cultural, representando importantes espaços. Identificados os três eixos, foi 

então iniciado o grande volume de intervenção em praças públicas, entendendo que a 

praça é um elemento urbano de importante valor referencial e de destaque na paisagem 

urbana. Manchas em áreas de maior interesse de intervenção foram marcadas dentro 

dos eixos denominados Cidade Alta, Cidade Baixa e da Independência.  

Como grande inauguradora do projeto, a Praça da Sé simbolizou o resgate da história e 

de símbolos que compõe a cultura local, através das ruínas da Igreja da Sé, do Colégio 

Jesuíta, da referência à baiana e aos personagens importantes da fundação da cidade. O 

projeto de intervenção da Sé fez com que a praça se transformasse em um empório de 

informações e referências, em que seus usuários podem apreciar um museu a céu 

aberto. O projeto, porém, trouxe também alguns problemas de implantação, com 



destaque para a falta de solução quanto à acessibilidade. O trabalho com desníveis e a 

escolha dos revestimentos de complicada utilização, impossibilitou o acesso de pessoas 

com deficiência física, além de outros transtornos. 

Outro destaque está na reforma da Praça do Campo Grande, mais recentemente, em que 

se observa a multiplicidade de um espaço extremamente apropriado pela população. 

Devido à sua extensão, a praça pôde abrigar diferentes ambientes e equipamentos que 

possibilitou uma ampla utilização, não apenas por moradores vizinhos, mas por pessoas 

que se deslocam de bairros mais periféricos para usufruir do local. Com grande 

referência no imaginário local por sua relação à festa do 2 de Julho, a reforma da praça 

pautou-se na diversificação do usos, sejam estes esportivos, de lazer, de contemplação 

ou de palco para festas populares.  

Uma das grandes questões em todo o projeto de intervenção do Polígono observa-se na 

ausência da utilização de concursos públicos. À exceção do Largo Dois de Julho e da 

Praça Cayru, esta última não implantada, os demais projetos contaram com a 

participação de arquitetos convidados pelo então Secretário de Planejamento Municipal 

Manoel Lorenzo, denotando um aspecto intencional na escolha dos autores dos projetos.  

Entre as doze praças executadas, utilizadas no estudo do Capítulo III, cinco destas foram 

projetadas pelo arquiteto Assis Reis, também responsável pelo Projeto do Polígono, e 

entre estas a Praça da Sé, que teve grande repercussão especialmente na figuração da 

cidade, dando um novo realce ao chamado Centro Histórico; e ao arquiteto Daniel Colina, 

coube-lhe dois projetos. Assim como Leon Battista Alberti, na Renascença, afirmou que 

“o arquiteto é o braço do príncipe”, o comportamento adotado pelo então Secretário de 

Planejamento Municipal traduziu este preceito, que também foi assumido por outras 

cidades, a exemplo de Barcelona com Oriol Bohigas, na escolha dos protagonistas das 

intervenções urbanas. Observa-se, no entanto, que nos casos soteropolitanos em que 

foram realizados concursos os “arquitetos do príncipe” não foram contemplados na 

premiação. 

Enfim, através de um direcionamento de cunho político e econômico, buscando, em 

alguns casos, requalificar espaços em prol da boa repercussão, as praças de Salvador 

foram e estão sendo reformadas e reformatadas sob preceitos que sacrificam as boas 

soluções de desenho urbano e de projeto, esmerando-se apenas no efeito estético que 

possa evidenciá-las, especialmente se neste for embutido quaisquer referências culturais. 
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